
DECRETO Nº 7.589

DE 10 DE NOVEMBRO DE 2016
DISPÕE SOBRE A TRAMITAÇÃO PRIORITÁRIA E ATRIBUI COMPETÊNCIAS PARA OS PROCESSOS QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1º Os processos administrativos que tratam de contratações a serem realizadas em caráter de urgência, tais como aquisição de medicamentos, insumos ou gêneros alimentícios ou execução de obras ou serviços emergenciais, terão prioridade em sua tramitação por todos os órgãos da Administração direta e indireta do Município de Santos.

§ 1º Compete às unidades administrativas interessadas, em decisão escrita, definir o caráter de urgência de cada contratação.

§ 2º Os processos administrativos mencionados no “caput” receberão identificação especial, que evidencie o caráter de urgência e a tramitação prioritária.
Art. 2º Nas contratações diretas, em caráter de urgência, para aquisição de medicamentos, insumos ou prestação de serviços médicos, cujo valor não exceda R$ 8.000,00 (oito mil reais), compete:
I – ao Chefe do Departamento Administrativo, Financeiro e de Infraestrutura – Saúde (DEAFIN-SMS), da Secretaria Municipal de Saúde: 
a) ordenar as respectivas despesas e autorizar sua realização, observados os limites estabelecidos na lei orçamentária, bem como das limitações de caixa porventura existentes, conforme orientação da Secretaria Municipal de Finanças;
b) justificar os casos de dispensa previstos nos incisos III e seguintes do artigo 24 e de inexigibilidade referidas no artigo 25, ambos da Lei Federal nº 8.666/1993, e comunicá-los, dentro de 3 (três) dias, ao Secretário Municipal de Saúde, em conformidade com o disposto no artigo 26, “caput” e parágrafo único, da referida Lei Federal;
c) celebrar contratos, convênios, acordos e congêneres, inclusive cartas-contrato e instrumentos equivalentes, relativos às contratações mencionadas na alínea anterior;
II – ao Secretário Municipal de Saúde: ratificar os casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação referidos na alínea “b” do inciso anterior e publicar o respectivo despacho no Diário Oficial do Município, no prazo de 5 (cinco) dias.

Parágrafo único. A atribuição de competência de que trata este artigo não exclui a do Prefeito Municipal ou do Secretário Municipal de Saúde para, conforme o caso, a prática dos mesmos atos.
Art. 3º Compete à Controladoria Geral do Município o acompanhamento e a fiscalização do disposto neste decreto.

Art. 4º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 10 de novembro de 2016. 

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 10 de novembro de 2016.
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
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